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No número duplo 27-28, continuamos 
a apostar na abertura da C&R a novos 
autores e às vozes dos jovens investiga-
dores, bem como à difusão do trabalho 
realizado em várias Universidades por-
tuguesas e estrangeiras. Alguns dos 
trabalhos incluídos neste número 
são uma amostra do elevado número 
de excelentes submissões ao Prémio 
Pitta e Cunha, criado pelo Instituto 
Europeu da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa.

Abrimos com um artigo de Mary 
Catherine Lucey, um nome que dis-
pensa apresentações para todos os que 
estão familiarizados com o mundo do 
direito europeu da concorrência. A 
autora traz-nos uma visão crítica do 
contributo dos programas impostos 
pela troika como contrapartida pelo 

In double issue 27-28, we continue to 
foster the opening of C&R to new authors 
and to the voices of young researchers,  
as well as to the dissemination of the  
work carried out in several Portuguese 
and foreign universities. Some of 
the papers included in this issue are a  
sample of the high number of excellent 
submissions made for the Pitta e Cunha 
Award, instituted by the European 
Institute of the University of Lisbon 
Law School.

We open with a paper by Mary 
Catherine Lucey, a name who needs 
no presentations for all those who are 
familiar with the world of European 
competition law. The author brings us 
a critical overview of the contribution 
of programmes imposed by the troika in 
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apoio financeiro à Irlanda e a Portugal. 
É sabido que, entre as muitas condi-
ções impostas, estiveram exigências de 
reforma do direito nacional da concor-
rência e do quadro institucional da sua 
aplicação, com o propósito de reforçar 
a sua eficácia. Este artigo discute o 
conteúdo destas reformas e o papel 
de destaque que tiveram as respetivas 
autoridades nacionais da concorrência 
no seu desenho, bem como o sucesso 
diferenciado de propostas junto dos 
legisladores de ambos países.

Maria Elisabete Ramos traz-nos 
uma visão que tem feito falta na dou-
trina nacional: a de uma especialista 
em direito civil e direito societário 
que virou a sua atenção e saber para 
o estudo do direito da concorrência. 
Esta autora faz, assim, uma ponte 
entre estes ramos do Direito que é 
indispensável para atravessar as águas 
atribuladas dos ainda pouco explorados 
mares do private enforcement da con-
corrência. Neste estudo assente numa 
vasta base de doutrina e jurisprudência 
nacional e estrangeira, encontramos 
tomadas de posição breves e claras 
sobre vários dos principais pontos 
controversos, numa linguagem que 
será familiar e – cremos – persuasiva 
para os juristas bem conhecedores do 
direito privado que pretendam entrar 
no mundo da concorrência. A autora 
aborda, inclusivamente, assuntos ainda 
menos estudados entre nós, tais como 
os deveres dos administradores de 

exchange for the financial support pro-
vided to Ireland and Portugal. It is well 
known that, among the many conditions 
imposed, there were demands of reform  
of national competition law and the  
institutional framework for its enforce-
ment. This paper discusses the content 
of these reforms and the role played 
by the respective national competition 
authorities in their design, as well as the 
differentiated degree of success obtained 
by proposals before the legislators of both 
countries.

Maria Elisabete Ramos brings us a 
view which has been lacking in national 
doctrine: that of a specialist in civil law 
and company law who has turned her 
attention and knowledge to the study of 
competition law. This author thus estab-
lishes a bridge between these branches of 
the law, which is indispensable in order 
to cross the troubled waters of the yet little 
explored seas of the private enforcement 
of competition law. In this study, resting 
on a large base of doctrine and national 
and foreign case-law, we find brief and 
clear positions about several of the main 
controversial topics in a language which 
will be familiar and – we believe – per-
suasive for jurists who are well familiar 
with private law and wish to enter the 
world of competition law. Among oth-
ers, the author takes on subjects that 
have not yet been particularly discussed 
amongst us, such as the duties of company 



EDITORIAL | 9

sociedades de atuarem em conformi-
dade com o direito da concorrência e 
as consequências internas e externas 
que podem decorrer da violação des-
ses deveres. Este artigo chama-nos a 
atenção para o facto de nada impedir 
que vejamos entre nós, mais tarde ou 
mais cedo, ações de private enforce-
ment, não só contra empresas, mas 
também (solidariamente) contra os 
seus administradores que tomaram a 
decisão empresarial de violar a LdC.

Pedro Matias Pereira analisa a 
evolução do regime europeu da contra-
tação pública, focando-se, em especial, 
no impacto do acórdão Comissão/
Alemanha (processo C-504/04) e no 
pacote de Diretivas europeias de 2014, 
discutindo o âmbito da obrigação de 
resolver contratos públicos quando os 
tribunais europeus identificam uma 
violação associada do direito europeu.

Luís Almeida traz-nos uma visão 
conservadoramente otimista da 
reforma do direito europeu no que 
respeita à contratação pública verde, 
frisando a possibilidade de futuras ino-
vações positivas por via legislativa ou 
jurisprudencial. Nesta luz, o autor apela 
aos Estados-membros para adotarem 
uma postura pró-ativa na resolução dos 
problemas associados a estas questões, 
ao utilizarem a significativa margem de 
discricionariedade que lhes é permitida 
pela Diretiva europeia.

Bruno Miguel Fernandes analisa 
o regime dos fundos de garantia de 

administrators to act in accordance with 
competition law and the internal and 
external consequences which may arise 
from the infringement of these duties. 
This paper calls out attention to the 
fact that there is nothing to prevent the 
emergence, in Portugal, sooner or later, 
of private enforcement actions filed not 
only against undertakings, but also (soli-
darity) against its administrators which 
made the business decision to violate the 
Competition Act.

Pedro Matias Pereira analyses the 
evolution of the European regime for 
public tendering, focusing, in particular, 
on the impact of judgment Commission 
v Germany (case C-504/04) and on the 
2014 package of EU Directives, discuss-
ing the extent of the duty to terminate 
public contracts when the European 
Courts have identified an infringement 
of EU law associated thereto.

Luís Almeida presents us with a con-
servatively optimistic view of the reform 
of the European legal framework relating 
to green public procurement, highlighting 
the possibility of future positive develop-
ments, through the efforts of the legislator 
or through the case-law. In this light, the 
author calls on Member States to take on 
a proactive posture in the resolution of 
problems associated to these issues, when 
using the significant margin of discretion 
that is allowed to them by the European 
Directive.
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depósitos bancários. Traz-nos uma 
introdução ao enquadramento jurídico, 
discutindo algumas das suas fragili-
dades, acompanhado de números e 
factos importantes para a discussão  
da necessidade e sucesso destes sis- 
temas.

Continuando com um primeiro 
Dossier Temático dedicado ao regime 
europeu dos auxílios de Estado, reu-
nimos as perspetivas de quatro jovens  
autores sobre questões atuais e pre- 
mentes.

Edmilson dos Santos Conde e 
Ricardo Quintas abordam questões do 
complexo inter-relacionamento entre 
as decisões de tribunais nacionais e as 
normas de auxílios de Estado.

O primeiro faz uma recolha de 
alguma da jurisprudência e prática 
decisória da Comissão Europeia 
segundo a qual os Estados-membros 
não podem contornar as suas obri-
gações ao abrigo dos artigos 107.º e 
108.º do TFUE dando auxílios através 
de decisões de órgãos jurisdicionais. 
Assim, por exemplo, seria fácil privar 
aquelas normas do seu efeito útil se 
uma empresa obrigada a devolver o 
auxílio recebido de um Estado pudesse 
depois invocar danos em tribunal e 
ser compensada no mesmo montante.  
A compreensão desta linha jurispru- 
dencial do TJUE mostra-se espe- 
cialmente importante num momento 
em que assistimos ao “despertar” 
dos juristas nacionais para o private 

Bruno Miguel Fernandes analyses the 
legal regime for guarantee funds for bank 
deposits. He provides us with an intro-
duction to the legal framework, discussing 
some of its fragilities, together with num-
bers and facts which are important for 
the discussion of the need for and success 
of these systems.

Continuing with a f irst Special 
Dossier devoted to the European State 
aid regime, we bring together the per-
spectives of four young authors on several 
current and pressing issues.

Edmilson dos Santos Conde and 
Ricardo Quintas both address issues relat-
ing to the complex interplay between the 
decisions of national courts and State aid 
rules.

The first provides a summary of some 
of the case-law and decision-making 
practice of the European Commission, 
according to which Member States may 
not avoid their obligations under articles 
107 and 108 of the TFEU by giving State 
aid through decisions of judicial bodies. 
Thus, for example, it would be easy to 
deprive those provisions of their effective-
ness if a company obliged to return the aid 
received from a Member State could then 
invoke damages before a national court 
and be compensated for the same amount. 
The understanding of this line of case-law 
from the ECJ is particularly important 
at a moment when we are witnessing 
the “awakening” of national jurists to 
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the private enforcement of competition 
law, whose consequences will inevitably 
also come to be felt, sooner or later, at the 
level of State aid rules.

Ricardo Quintas stresses the need for 
close and friendly cooperation between 
national courts and the European 
Commission and ECJ when assessing 
State aid issues, particularly in cases 
where the assessment of compatibility of 
an aid measure under Art. 107(3) TFEU 
is required, as national courts are barred 
from carrying out this assessment. But 
it is possible for a national court to be 
confronted with an application for reim-
bursement of a certain State aid measure 
which is then authorized by the European 
Commission. The author points to a solu-
tion for these situations, on the basis of 
European case-law and of his judgment 
of fairness.

Now that it seems that the European 
economies are leaving the financial crisis 
behind, it seems to be a good moment to 
reflect on the challenges which were faced 
and the way some of the legal tools which 
were used proved or not to be adequate. 
Luís Seifert Guincho looks in a rather 
critical way at the application of State 
aid rules in the financial sector during the 
crisis, suggesting that the flexibility intro-
duced into the system by the European 
Commission proved its inadequacy to 
exceptional circumstances. The author 
further suggests the need to rethink this 

enforcement da concorrência, cujas 
consequências se farão sentir também, 
mais tarde ou mais cedo, ao nível dos 
auxílios de Estado.

Ricardo Quintas frisa a necessidade 
de cooperação próxima e amigá-
vel entre os tribunais nacionais e a 
Comissão Europeia e TJUE ao aferir 
questões de auxílios de Estado, espe-
cialmente quando é necessário avaliar 
a compatibilidade de um auxílio com 
o artigo 107.º(3) do TFUE, algo que 
os tribunais nacionais não podem efe-
tuar. Mas é possível que um tribunal 
nacional se veja confrontado com um 
pedido de reembolso de um auxílio que 
vem a ser autorizado pela Comissão 
Europeia. O autor aponta uma solu-
ção para estas situações, com base na 
jurisprudência europeia e no seu juízo 
de equidade.

Agora que parece que as economias 
europeias estão a deixar a crise finan-
ceira para trás, é um bom momento 
para refletir sobre os desafios enfren-
tados e o modo como algumas das 
ferramentas jurídicas utilizadas se 
mostraram adequadas. Luís Seifert 
Guincho olha de modo crítico para 
a aplicação das normas de auxílios de 
Estado ao setor financeiro durante a 
crise, sugerindo que a flexibilidade 
introduzida pela Comissão no sistema 
provou a sua inadequação a situações 
excecionais. O autor sugere ainda a 
necessidade de um repensar deste 
ramo do direito, em conjunto com a 
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revisão do direito regulatório do sis-
tema financeiro.

Mariana Medeiros Esteves discute 
outra das fragilidades deste ramo do 
Direito que se evidenciou recente-
mente e que já levou a alguma reação 
do legislador europeu, mas que pro-
mete continuar a suscitar controvérsias 
jurídicas dentro da UE e nas suas rela-
ções com Estados terceiros. A Europa 
tem de encontrar uma solução para 
evitar as preocupantes distorções ao 
funcionamento do mercado interno e 
a perda de receitas fiscais na UE que 
resultam da concorrência fiscal entre os 
Estados-membros, nomeadamente na 
regulação dos preços de transferência 
em transações intragrupo.

O segundo Dossier Temático debru- 
ça-se sobre a responsabilidade criminal 
das pessoas coletivas e dos titulares 
dos órgãos sociais. Os artigos foram 
extraídos de relatórios apresentados 
por alunos na disciplina Direito Penal 
IV do curso de Mestrado em Ciências 
Jurídico-Forenses na Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa no 
ano letivo de 2015-2016, sob a regên-
cia da Professora Teresa Quintela de 
Brito. São trabalhos de cunho eminen-
temente prático que versam sobre uma 
área relativamente nova, o direito penal 
das pessoas coletivas, cuja importân-
cia, aliás, transcende o próprio direito 
penal, pois a responsabilidade das pes-
soas coletivas emerge sobremaneira 
noutros ramos do direito sancionatório 

branch of the law, together with the revi-
sion of the regulatory law applying to the 
financial system.

Mariana Medeiros Esteves dis-
cusses another one of the frailties of this 
branch of the law, which has evidenced 
itself recently and has already led to some 
reaction by the European legislator, but 
which promises to continue to raise legal 
controversies within the EU and in its 
relations with third States. The EU must 
find a solution to avoid the worrying 
distortions of the internal market and 
the loss of tax income in Europe which 
result from the tax competition between 
the Member States, namely when it comes 
to the regulation of transfer pricing in 
intra-group transactions.

The second Special Dossier focuses on 
the criminal liability of legal persons and 
of the members of their corporate bodies. 
The papers were extracted from reports 
presented by students in the Criminal 
Law IV course of the LL.M in Legal-
Forensic Sciences at the University of 
Lisbon Law School in the academic 
year 2015-2016, under the direction 
of Professor Teresa Quintela de Brito. 
All papers are of an eminently practical 
nature and are focused on a relatively 
new area, corporate criminal liability, 
whose importance, moreover, transcends 
criminal law itself, since the liability of 
legal entities emerges also in the prov-
ince of sanctionatory administrative law. 
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público. Ana Catarina Martins e 
Maria João Almeida Semedo tratam 
da questão da definição e prova do 
dolo da pessoa coletiva, considerando 
o estado da arte na discussão doutri-
nária, mas também a jurisprudência 
do Tribunal Constitucional portu-
guês, a qual parece apontar para uma 
certa objetivação da responsabilidade 
da pessoa coletiva. Joana Gato foca a 
questão de saber se a responsabilidade 
da pessoa coletiva depende necessa-
riamente da identificação de algum 
indivíduo com posição de liderança 
que vincule a pessoa coletiva através 
dos seus atos ou omissões, acabando a 
autora por concluir que essa identifica-
ção é necessária. João Nuno Casquinho 
trata especialmente da responsabili-
dade penal das pessoas coletivas em 
casos de fusão, cisão ou transforma-
ção. Finalmente, João Pedro Neves 
Rodrigues analisa os critérios objetivos 
de imputação de um facto punível à 
pessoa coletiva e o conceito de geren-
tes de facto e de direito. Em todos 
os contributos se destaca a atenção 
dada à análise da jurisprudência, assim 
nos permitindo perceber de forma 
problemática os tópicos escolhidos.

Ana Catarina Martins and Maria João 
Almeida Semedo deal with the question 
of the definition and proof of the intent of 
the legal entities, considering the state of 
the art in the legal literature, but also the 
doctrine of the Portuguese Constitutional 
Court, which seems to point to a certain 
objectification of the liability of legal enti-
ties. Joana Gato focuses on the question 
of whether the liability of legal entities 
necessarily depends on the identification 
of any individual with a leadership 
position that binds the collective person 
through his acts or omissions, conclud-
ing in the end that such identification is 
necessary. João Nuno Casquinho deals 
especially with the criminal liability of 
legal entities in cases of merger, demerger 
or transformation. Finally, João Pedro 
Neves Rodrigues analyses the objective 
criteria for attributing acts or omissions 
to legal entities and the concept of de facto 
managers. All the contributions give a 
primary attention to the case law, thus 
allowing us to understand problemati-
cally the topics chosen.




